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lame

CONSIDERANDO que o referido Sindicato reclama-da Agencia Mariti
ma Expresso Mercantil Ltda. o pagamento de seu associado Américo Kosinski, nutri-

rola na DTm n9 1,269, escalado como Vigia de portaló para trabalhar no dia 26,9,81
das 07:00 às 13:00 hs, nó ti.m. "GOLDEN LAUREL";

CONEWERANW que consta no processo declaração do Departamento

Itadual de Portos, Rios e Canais informando que o referido navio atracou no dia
26.09.82-das- 12:40 as 13:20 hs;

CONSIDERAM:O que a AgenCiamaritima EXIDÉÇSSO Mercantil Ltda., en

oficio ajreferido sindicato informa que no pagai ó vigia AMériOD Kosinski, de-

vido ao fato do mesno nãos9ter apresentado ao encarregado do setor de operações

daquela agencia;
OCNSIDERANE0 que-o vigia en mesto, em oficio endereçado ao Sr.

Delegado do-TraballnoMmontno, afirma "qua de maneira alguma poderia estar a bor-
da', jã que anavio não havia sido vistoriado pelas autoridades federais ccmpeten
tes, acrescentando que-" este e ore:menta que o vigia deve estar atento, impedin-
dD qualquer aCeaso Oé pessoas abordo, ate a chegada das autoridades canpetentes

para liberar o navio";
aNSIDERANDO tudo o que mais consta no processo,
RE9OLVE, por unanimidade,
al não ser devido o pagamento ao vigia pártuério, Sr. Américo

Kosinski; jã que no penado reclamado,das 07:00 às 13:00 hs, o navio estava ent o-
peração de atracação e liberação pelas autoridades.

14203102ADA NASALADAS SESSÕES EM 01 de junho de 1983.

EARIZ BARROS
conselheiro Relator

Sagres. Supi. minist. Agricul-

tura

RESOLUÇÃO CRTM/RS N9 57/83.

O-CONSELHO REGIONAL DO TRABALHO MAR/T14O NO ESTADO DO RTD

GRANDEDO SUL, no uso das atribuições que lhe são oonferidas pelo Decreto-lei n9
3.346, de 12.06.41, ratifidado é revigorado pela Lei n9 4.589, de 11.12.64, e na

tionformidade dó Regimento aprovado pela POrtaria Mlb n9 3,448, de 05.12.75, .30-

*Ominar os processos CKWRS 084, 085 e 086/83, de interesse de InSpect-OonSultoria
ePeritangens Ltda., Paulo Renato Guerreiro detemos e-Çia. de Navegação Maritima

leturnar, -qt.le' solicitam, o prtneiro, inscrição e os outros recadastramento no Regis-
tro Getal de- Atividades- - FGA- desta DB4MD, na conformidade do que dispõem as Ins
truções aprovadas pela Resolução CRIMiRS 65/81,

RESOLVE, por unanimidade,
1, autorizar a inscrição de Inspect-O?nsultoria e Peritagens

Ltda. na atividade 4.2 VISTORIA/INSPEÇÃO;

2. autorizar o recadattramentoda firma individual Paulo Re-

lato Guerreiro de Lemos-na atividade	 PRESTAÇÃO DE SERViçC6, e o- de Cia. -de Na

vegação Marítima Netumar na atividade 1,1 - NAVEGW,ÃO MARITIMA DE LONGO CURSO E

BOTAGEM.

tinvOLOGADA NASALA DAS s)EssõEs EM 01.de junho dê 1983.

CARLOS CA.STRO cAPoRLINGDA	 REYNALIO GUEDES PEREIRA

Conselheiro Relator 	 Capitão-dc	 Mar-e-Guerra

Repres. do Minist. da Fazenda	 Presidente

RESOLUÇÃO CRTM/RS N9 058-/83 -

O CONSELHO REGIONAL DO TRABALHO MARIT IMO NO ESTADO DO

RIO GRANDE DO SUL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo

Decreto-lei n9 3.346, de 12.06.41, ratificado e revigorado pela Lei

n9 4.589., de 11.12.64 , e na conformidade do Regimento aprovado pela
Portaria MTb- n9 3.4 48, de 05.12.75, examinou o Processo CRTM/RS n9 ..
080/83, em que o Sindicato dos Vigias Portuários do Rio Grande do sul

representa contra a agencia sinarius sul S/A, Navegação e Contercio

por descumprimento ã Resolução cRrm/Rs 5 1/8 2.
CONSIDERANDO que a agencia não comprovou, nos Autos

ter requisitado os vigias portuários para a operação de carga "e des
carga do n.m. "ASUNCION", de bandeira paraguaia, no dia O 1.0 2.83, com

observãncia do disposto na Resolução CRTM/RS 051/82;

CONSIDERANDO c:1)e a infringencia das disposições lega-
is--pára a requisição de profissionais na orla oortuãria 'colabora na

desorganização do Trabalho Marítimo,
RESOLVE, por maioria, com os votos em contrãrio dos

Representantes do Ministério dos Transportes e Empregadores, aplicar

a multa de Cr$ 10.440,10 (correspondente a um valor de ref erencia re

gional vigente na ocasião) ã agência sinarius sul S/A, Navegação e Co

mércio, por infração à. Resolução CRTM/RS Q51/82.
HOMOLOGADA NP SALA DAS SESSÕES EM 03 de junho de 19 83..

PAULO MCOAffr BERSER DE OLIVEIRA 	 REYNATIX) GUEDES PEREIRA
Conselheiro Relator	 Capitão-de-Mar-e-Guerra

Repres. do Mirdst. do Trabalho	 Presidente

CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS
W_SOLDCYA N9 40/83

DISPÕE. SOBRE OREGISTRO DE PES-;
SOAS JURÍDICAS NOS CONSELHOS RB
GIONAIS DE NurRiciausTAs, 12E93
GA CS ARES - 10, USQUE 15 DA Rá
SOLUÇÃO-CFN N9 16/81; IEMAIS
DSPIÇõES EM OONTRARIO, E DA
OUTRAS PROVIDENCIAS,

O Conselho Federal de Nutricionistas, no u.e.:: de suas atribuiçõeslegais
Considerando o disposto no parágrafo único do art. 15 da Lei-n9 6,583, de 20 de °litu.,
bto de 1978 e no art. 18 do Decreto n9 84.444, de 30 de janeiro de. 1980, e no art. 19
da Lei n9 6.839, de 30 de outubro de 1980, regulando a obrigatoriedade do registro cW
pessoas jurídicas nos Conselhos Regionais de Nutricionistas; Considerando que a ori-
entação corretamente formulada gera harmonia e uniformidade de ação; Considerandoqug
dWoe ao Conselho Federal supervisionar e aos Conselhos Regionais.deNutricionistasfla
calizar ó exercício profissional nas respectivas jurisdiçces e; Considerando, final-,
mente, as disposições da Lei ri9 6.994, de 26 de meia de 1982; RESOLVE Art. 19
As pessoasjurídicas cujas finalidades estejam ligadaq à nutrição e alimentaQãci são:
obrigadaq a inscrição no Conselho Regional Oe-Nutricionistas,em cuja juriseliçao exer
çansuas atividades: § 19 Consideram-se como pessoas jurídicas ccm finalidadeNáJ
cáou de prestação de serviços ligadas à nutrição e alimentação: a) as .que fabricam ã
lhamitos destinados ao consunotunapo, tanto Sota forma de produto final quanto de
ingrediente; b) - as que exploramserviços de alimentação em Orgão0 públicoS,priVados
e outros; c) as que ptóduzem refeições para fornecimento a-Orgãos públicos, privado
e outros; d) os estabeleCintentoS que forneçam alixnentação a indivíduos sadios ou eni
fermos, com a finalidade de preservarmanter e recuperar a sairle;e) escritórios -de
informações sobre Alimentação, Nutrição e Dietética ao Conaanidar; f) as que desenvol
vem atividades de planejamento, asseasoria e/ou-consultoria na área de alinentação e
nutrição; g) as entidades coM designativos que as indentifiquen com qualquer tipo de
orientação dietética e nutricional; h) outras qUé Venham a ser incluidce por ato ad
Ministro do Trabalho. § 29 - Para -os efeitos desta ReSolucão a firma individual e
equiparada à pessoa jurídica Art. 29 - São, também, obrigadas ao registro no Con4
selho Regional -de Nutricionistas, as pessoas jurídicas que: 1 - sejam constituidas d4
equipes multiprofissionais, já registradas ém Conselho Profissional diversos; II
sejam considerados de utilidade pública, sem finalidade lucrativa, por decisão e ato
de autoridade competente; III --mantenhameerviço próprio na área de alimentação 4
nutrição, Oeatinado a atendimento de seus empregados, associadoss-e respectiVos depen/
dentes; IV - sejam eatabelecimentos hospitalares. Parágrafo tnico - Nao incidiraoeme
lumentos, taxas- e anuidades referentes ao registro de pessoas jurídicas de que_tratagT
os incisos II, III, IV e cujo registro objetiva- ao- das instituicoes e
à fiscalização dos Nutricionistas nela atuantes, exceto as do Item I quando sua atiVi
dade básica for preponderantemente ligada à alimentaçãoe.nutrição. Art. 39 - As pe"S'
SQFS juridiraq previstas nos artigos 19 e 29, deverão contar com nutricionista legaT
mente habilitado para o exercício da profissao. Art. 49 - A pessoa jurídica 	 qtg.
tenha atividade em jurisdição de outro Conselho Regional de Nutricionistas que não a-
dá Matriz, por intect-:.'o-de agência, sucursal, filial, escritório,. representaçao,
por qualquer outro meip, deverá registrar-se no Conselho Regional de Nutricionistas .
com jurisdiçao nas regiões onde tais agencias e similares estiverem instalados e paga-
ra anuidade cujo valor não exceda à metade do devido pela matriz § 19- - ,Quando	 a
pessoa jurídica tiver outra filial; sucursal, agência, escritório ou representação ha
jurisdição onde já esteja registrada, deverá, também, contar coe o nutricionista,
diCando-o ao Conselho Regional de Nutricionistas onno responsável tecnicanaguela sua
unidade administrativa ou industrial. §, 29 Quando a Pessoa jurídica tiver filial t

sucursal, agencia, escritório ou representa9ão na jurisdição do Conselho de sua sede'',
cem capital destacado, cada uma delas pagara anuidade, oom base no seu capital, cujo
Valor não excederá à Metade do devido péla matriz. Art. 59 --Registro-depessnssjurl
dicas, visando ao controle-daprivilégio profissional do Nutricionista, é a sua ias:-,
crição nos assentamentos do Conselho Regional de Nutricionista. Art. 69 - A pessoar
jurídica, no pravo de 30 (trinta) -dias a contardo início Oe-suatatiVidade deve ré+.
querer seu registro nó Conselho Regional Parágrafo Onico - Considera-se início d4
atividade de uma pessoa jurídica naátea de aliMentação e nutrição, a aquisiçãodesus
personalidade jurídica pelo arquivamento OU registro de seus atos constitutivos
órgão competente. Art. 79 --O requerimento para o registro Sététditigido ao presin
dente do Conselho Regional de Nutricionistas acompanhado dosseguintesdocumento$:
cópia do instrumento de constituição ou de consolidação da pessoa jurídica, devidamen
te arquivado ou registrado naórgao competente, bem Como sniasnedificações; II - relã
çãó nominal dos-Nutricionistas responsáveis-técnicos; III = relação-nuánal dosdemaa
profissionaia Nutricionistas integrantes do quadro técnico ; IV - prova do vínculo
trabalho, através de documento hábil, dós profissionais relacionados nos itens II
III, cana pessoa juridida, quando os Mesmos não.forem-seus sócios, gerçntqp,,adminie

tradores ou diretoresrV-declaraçao, assinada pelo répmesptante legal --de pessoa ju4
riclica, assegurando absoluta independência técnica ao Nutricionista, assimccmo'gárad
tinda a sua dignidade ético-profisSional no que tange às Suas atividades; VI decig
ração do ou dos responsáveis técnicos aceitando tal encargo; VII - toroVa de registro'

. no Conselho Regional de Nutricionistasonde tenha Sede a Pessoa jurídica, quando sd
tratar dos Casos previstos no artigo 49 desta Resolução. Art. 89 --O registro mera
efetivado após apreciação é deferimento pelo Plenário do Conselho Regional. .§ 19 =In
deferido o pedido caberá recurso às instánoias superiores, péla ordem, na forma da lã
ql. -Sã:ação vigente. § 29 Será expedida certidão de registro e quitaçacLotmvaiidadd;"
ate o final do respectivo exercício, a pessoa jurldica-quite-e registrada, apés-O
garanto da respectiva taxa de certidão Art. 99 - A, pessoa jurldica . deve, no rrazo dg
30 (trinta) , dias requerer ao Conselho Regional a anotação de qualquer alteração havi-;
da em sua organizaçao, relacionada com Seu registro ano Conselho Regional de Nutrido
nistas. Art. 10 - Somente ao Nutricionista legalmente habilitado, e facultada
constituição de firma individual para prestação de serviços das atividadesprofissio2,
mal do Nutricionista. Art. Il - A responsabilidade técnica é de caráter pessoal da
profissional não podendo ser assumida por pessoa jurídica. Att. 12 - A responsabili,,
dade técnica do Nutricionista por pessoa.jurldica fida extinta, á partir do monento
em que: I - for requeriOo, por escrito,. pelo profissional ou péla pessoa jurídica

—

REYNALDO GUEDES PEREIRA.
Capitao-de-Mar-e-Guerra

Presidente
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Art. 39 - A presente Resolução Normativa entrará em vigor na
data da publicação- no Diário Oficial da União.

Fortaleza, 26 dg maio de 1983
Samuel Klein - $ecrefirio
Hebe -Helena labarthe Martelli 	 Presidente

(Of. n9 252/83)

Ministério da Saúde
	AMIMIMMIIIIM~INIMMII~~~111

SECRETARIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITÁRIA

Divisão Nacional de Vigilância Sanitária de Alimentos

DECLARAÇÃO DE EXTINÇÃO DE REGISTRO

RELAÇÃO n? 01/83

A erre-tora da DIVISÃO NACIONAL DE VIGILÂNCIA
SAWITARIA DE ALIMENTOS, com base na 'PORTAR - IA n? 33' de 13 de
março de 1980, declara,exurnto os registros dos produtos regis
trados nesta DIVISÃO de números,:

-01 á- 85
87 ã 33.837

Laura Gonçalves ferreira-

AVERBAÇOES EFETUADAS EM PROCESSOS .DE REGISTRO DE ALIMENTOS

-RELAÇÃO N? 27/83

PROCESSO	 ASSUNTO - ALTERAÇÃO DE

Warner-Lambert Ind. é Com. -	 A7,094 -
Ltda.. - ervisão Adams,
Warner-Lámbert Ind. e Com.	 - 46.737
Ltda. - Divisão- Aclaras.
José Correia PiMihtel 5 Crà. 	 47.488
Jose Correia Pidentel S Cia. 	 47.151
fennacchl Cia. -.Ltda.	 3481/79
Aitiram S/A . frods. AliMentt" 	 5002/80
tios,
Cia. Indal, e Carnal. Brasilei 	 3607/83
ra de Prods, Alimentares. ---

NUTRE - frods, Aliffienticros	 2166/83

Ltda.
Nacional Aditivos e Condimen	 2167/83'

tos Ltda.
S/A Moinhos Rio Grandenses, - 	 2168/83
SAMRIG -
S/A Moinhos Rio Grandenses 	 2169/83
SAMRIG
LaboratOrio Exato Ind. e Com.	 2170/83
Ltda.
Dragoco Perfumes e Aromas 	 2171/83
Ltda.

25453176	 ROtulo -

25456/76	 lbStulo -

27838/76
	 Razão Social -

27839/76
	 Razão Sctiál -

14487/76
	 Fôr-Mula -

7608/80 •	 Fórmula -

20/2223783 Endereço de fabricação -

ADITIVO
20/6063/83 Pó para o preparo de sorve

te sabor chocolate
20/6065/83 Antioxrdante para fins ali

menttcros
20/719/81	 Lecitina. de soja

20/720/81	 Lecitina de soja

20/5283/83- Estabilizante para conser-
vas de carne

20/6060/83 Arojia natural composto-
grand marnier

Laura Gonçalves Ferreira

REGISTROS CONCEDIDOS P'ELO DIRETOR

RELAÇA0 N? 37/83

PROU$S0
	 PRODUTO - 	 EMPRtSA	 REGISTRO

REGISTRO- -	 - -EMPRESA
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o cancelamento -desse encargo, ao Conselho Regional em qué se encontre registrada a
!pessoa juridida; II - foro Nutricionista suspenso ou casado do exerOlcio da proas-
!são; III -mu3ar o profissional de residência para local que, a juízo do Conselho Re
:gionalerilpe se enode-t.te registrada a pessoa jurídica, torne impraticável o exercl-:7
pla,dessa.atividade. § 19-Nos casos indicados neste artigo, a pessoa jurídica devei
TiirimediatmulaTte, promover a substituição do responsável técnico, por Outro nutricio
nista iguabente habilitado. § 29 - A pessoa jurídica, mediante requerimento ao Conj.
:folho Regional de Nutricionistas acompanhado dos documentos relacionados ~itens IV
N é VI do artigo 79 desta Rescaupo, indicará o nome dos novos resconaáveis técnicos.
'Art. 13 - Ln profissional pode ser responsável técnico por duas pessoasjurídicas,
!incluindo neste ildnero sua firma individual, Parágrafo.Onico - Em casos excepcionais.
!desde queliaja coripatáidlidade de terço; local, especialização e área de atuação, po
Ae4pser .permttide áo pamifissional, a Crit&rio do Plenário do Conselho Regional, Ser
o reaÉcnsável técnico, de:no-máximo 3 (três) pessoas jurldicnq  incluindo neste ninar()
guallzmá_individual. Art. 14 - Revogam-se os. Artigos 10, 11, 12, 13, 14- e 15. da
MesoluçãO CFN ni? 016/81 e demais disposições em contrário. Art. 15 - Esta Resolu-
çao entra eravígor ha data de pua publicação. Brasília, 29 de abril de 1983. VERA DE

sarrpFRANÇO.Sewrétãtiado1204„ RUM PEMA LEMOS^Presidente do -CEN
(Of. n9 203/83),

CONSELHO FEDERAL DE QUIMICA
Conselho' Federal- de Química, em sua ducentêsima qüimquagési

ma (250a.) -.Reunião Ordinária, realizada nos dias 26 e 27 de. Maio de 198-4
aprovou, atravãs da Resolução Ordinária nÇ 2.534 a redação da Resolução
Normativa n9 70.

RESOLUÇXO NORMATIVA N. 70 

Cnía o Con4elho RegZona/ de QuZátíca
de 10a. Região, com 4ede na cídade

Fo4„taLeza.

- O 'Conselho Federal de Otamica usando das atribuições que lhe
sie conferidas pelo artigo. 12 . dá Lei n9 2300, de 1846.56;

Considerando o desenvolvimento industrial refletido entre .4:ni-
tras iniciativas, pela parte da indústria qui'mita instalada mos Estados
do. Ceará: e PiauTl.

Considerando a conveniência de se reduzir, em beneficio da
efitlámCia da fiscalização ,,a extensão das zonas Surisdiciona i s dos Con-
selhos Regionais de -QUimica;

Considerando a :decisão do- 'Governo quevem_promovendo a atua
ço dos profissionais da Maiita nos. Estados do Ceara e fiauT;

Considerando t requisito -de efetiva potencialidade para auto-
suficlincia administrativa e 'financeira de mm Conselho Regional dg Quimi
ta compreendendo os Estados do. Ceará- ePiaui„.
RESOLVE:

Art..19 - Criar o-Conselho Regional de Química da décima Re-
41 -io = CRQ.-X, cuja zona de jurisdiçío se constituirá por desmembramento
de zonas vinculadas ao Conselho Regional de QuImica da 14. Região, espe-
cificamente Os- Estados do Ceará e Piataz .com sede na cidade de Fortaleza.

Art. 29 - A presente Resolução Normativa,, entrará em vigor,na
datada publicação mo Diarit Oficial dá União.

Fortaleza, 26 de maio de 1923
SamUel Klein - Secretário
Hebe Helena labarthe Martelli - Presidente

O- Conselho federal de Química, em sua ducentésima gainquagási
,ma (250a.) Reunião Ordinária, realizada nos dias 26 e 27 de maio de 1953
aprovou, atrovás-da Resolução Ordinária n9 2.535 a redação da -Resolução
Noriativa 04 71.

RESOLUÇXO.NORMATIVA N4 71	 -
Re6exente ae zonas de juxi4dízáo
do4 Con4e/No4 Regíónaa de Qu -cmí
ca no Tenft,k-tiinía Nacíonal.

O Conselho Federal de Química, usando das etributçiíes -que lte
confere-o artigo 12 dá Lei n4- 2'.500, de 18 de junho de 1956, resolve:

Art. 1-9 - O Territõrio NaciOnal fica dividido enidez regiões,
Aue- Constituem as zonas de' jurisdição dos Conselhos de Quimice, a saber:

la REGIXO - Compreende os Estados do Rio Grande do Sorte, da
Peralta, de Pernambuco, de Alagoas e t Territério- de Fernando
de-Morohha, com sede na -cidade de Recife;

REGIXO:- :Compreende os Estados -de Mimas Gerais e Goiás e
. o Distrito federal, coe sede ha cidade de Belo -Horizonte;

3.a„.1tEGIX(1- Compreende os 'Estados do Rio de Janeiro e Ispiri
to Santo, tom sede Ma cidade do: Rio- de Janeiro;
4a,-REGIXO Compreende os -Estados de Sio Paulo, Mato Grosso
e Mato Grosso do-Sul, com sede. na 'cidade de Sio Paulo;
St„ REGIXO Compreende os Estados de Santa -Catarina e do Rio
Grande-do-Sul,. co. Sede ha cidade de Porto Alegre
	  Compreende os Estados do Maranhát,'do.Pará,_ -do
Amazonas . , do Acre e de Ronda/lia e os- Territérios do -Mapa e

40 de Rondem, com. sede ha cidade de -Belém;
7a, IREGIXO - Compreende o- Estado da Bahia COM sede na cidade
de Salvador;
2a. REGIU- -Compreende o Estado de Sergipe com' sede na tida-
2F-drirljWaju;-
9a. REGIXO --COMpreende 0 -Estado do Paraná' com sede na cidade
de Curitiba;
10e.NEGIX0,,, Compreende oa -Estados -do Ceará.e Piaui com sede -
ma:tidade -de 'Fortaleza,
Parágrafo OniCb , ten -qualquer fgocá as -Regiões acima referi-,	 _

das -Poderio ser desdobradas, por deliteraçao Ao Conselho Federal de Quí-
mica, afiUde melhor atender às necessidades regionais.

'Art. 29 - Ficam revogadas a PesoltçátNormativa n9 63 e todas
es disposiçées em. contrário.


